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Novela: SALVE-SE QUEM PUDER (Brasil - 2020)
Produtor(es): Central Globo de Produção
Diretor(es): Fred Mayrink
Distribuidor(es): Globo Comunicação e Participações S/A
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de 12 (doze) anos
Gênero: Romance
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 12 (doze) anos
Recomenda-se sua exibição a partir das vinte horas.
Contém: Violência , Conteúdo Sexual e Drogas Lícitas
Processo: 08017.001847/2019-52
Requerente: GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A

PATRÍCIA GRASSI OSÓRIO

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

R E T I F I C AÇ ÃO

No Despacho nº 9, de 1º de abril de 2020, publicado no DOU de 3/4/2020,
Seção 1, pág. 106, onde se lê: Processo Administrativo nº 08700.005499/2015-51. siço
Unificado de Armazenagem e Terminal Alfandegado S/A e Atlântico Terminais S/A, leia-
se: Processo Administrativo nº 08700.005499/2015-51. Representantes: Suata Serviço
Unificado de Armazenagem e Terminal Alfandegado S/A e Atlântico Terminais S/A .

(p/ Coejo)

Ministério do Meio Ambiente

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 155, DE 3 DE ABRIL DE 2020

Regulamenta o art. 115 do Decreto nº 8.772, de 11
de maio de 2016, estabelecendo procedimento
simplificado para a realização de remessa de
patrimônio genético relacionado à situação de
Emergência em Saúde Pública de Importância
Nacional - ESPIN, de que trata o Decreto nº 7.616, de
17 de novembro de 2011, especificamente para o
enfrentamento do estado de ESPIN em decorrência
da Infecção Humana pelo coronavírus (COVID-19).

OS MINISTROS DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DA SAÚDE, no exercício de
suas atribuições dos incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, dos arts.
39 e 47 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, bem como tendo em vista o disposto
no art. 115 do Decreto nº 8.772, de 11 de maio de 2016, e na Portaria nº 188/GM/MS, de
4 de fevereiro de 2020, e o que consta no Processo nº 02000.002090/2020-51,
resolvem:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre o procedimento simplificado para a realização
de remessa de patrimônio genético relacionado à situação de Emergência em Saúde
Pública de Importância Nacional - ESPIN, de que trata o Decreto nº 7.616, de 17 de
novembro de 2011, especificamente para o enfrentamento da ESPIN em decorrência da
Infecção Humana pelo novo Coronavírus (COVID-19), declarada pelo Ministério da Saúde,
nos termos da Portaria nº 188/GM/MS, de 2020.

Art. 2º Enquanto perdurar o estado de ESPIN em decorrência da Infecção
Humana pelo novo coronavírus (COVID-19), declarada pelo Ministério da Saúde, nos
termos da Portaria nº 188/GM/MS, de 2020, a remessa de amostra de patrimônio genético
para pesquisa e desenvolvimento tecnológico, necessariamente vinculados à situação
epidemiológica, poderá ser realizada sem a necessidade de cadastramento prévio da
atividade no Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento
Tradicional Associado - SisGen.

§ 1º As remessas de que trata o caput dependem da assinatura de Termo de
Transferência de Material - TTM, conforme o modelo aprovado pelo Conselho de Gestão
do Patrimônio Genético - CGen, sendo vedada a utilização do patrimônio genético
remetido para finalidades diversas daquelas relacionadas ao enfrentamento da ESPIN em
decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus.

§ 2º A divulgação dos resultados, finais ou parciais, em meios científicos ou de
comunicação, das atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico de que trata o
caput também poderá ser realizada sem a necessidade de cadastramento prévio da
atividade de acesso no SisGen.

§ 3º Aplica-se o disposto no § 2º à divulgação dos resultados das atividades de
pesquisa e desenvolvimento tecnológico vinculadas à situação epidemiológica realizadas
dentro do território nacional.

§ 4º Os resultados das atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico
vinculados à situação epidemiológica de que tratam os §§ 2º e 3º, não poderão ser
utilizados para o requerimento de qualquer direito de propriedade intelectual, enquanto
não houver sido realizado o cadastro e os demais procedimentos exigidos na Lei nº 13.123,
de 20 de maio de 2015.

§ 5º Os benefícios resultantes da exploração econômica de produto acabado ou
material reprodutivo oriundo de pesquisa ou desenvolvimento tecnológico de que trata o
caput serão repartidos nos termos da Lei nº 13.123, de 2015, e do Decreto nº 8.772, de
11 de maio de 2016.

Art. 3º Os usuários que durante o período em que perdurar o estado de ESPIN,
realizarem as atividades de pesquisa, desenvolvimento tecnológico, ou remessa, vinculadas
à situação epidemiológica deverão cadastrá-las no SisGen, bem como notificar o produto
acabado desenvolvido em decorrência do acesso.

§ 1º O prazo para o cadastramento ou notificação de que trata o caput será de
1 (um) ano, contado da data de encerramento da ESPIN declarada pelo Ministério da
Saúde.

§ 2º Realizado o cadastramento ou notificação tempestivamente, o usuário não
estará sujeito às sanções administrativas relacionadas à Lei nº 13.123, de 2015, e ao
Decreto nº 8.772, de 2016.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

RICARDO SALLES
Ministro de Estado do Meio Ambiente

LUIZ HENRIQUE MANDETTA
Ministro de Estado da Saúde

DESPACHO Nº 4.410/2020

Aprovo a Nota nº 00039/2020/CONJUR-MMA/CGU/AGU e Revogo o
Despacho nº 64773/2017-MMA, tendo em vista o PARECER nº
00115/2019/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo Advogado-Geral da União, (Processo
Administrativo Eletrônico NUP/Sapiens nº 21000.019326/2018-18), cujo entendimento
torna-se vinculante no âmbito deste Ministério e entidades vinculadas.

Dê-se ciência deste expediente às Presidências do Ibama, ICMBio, Instituto de
Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro e às suas respectivas Procuradorias (PFEs e SEDE).

RICARDO SALLES
Ministro

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 4, DE 2 DE ABRIL DE 2020

Estabelecer procedimentos técnicos e
administrativos para a indenização de benfeitorias e
a desapropriação de imóveis rurais localizados no
interior de unidades de conservação federais de
posse e domínio público. revoga a Instrução
Normativa nº 002, de 3 de setembro de 2009.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA
BIODIVERSIDADE - ICMBio, nomeado pela Portaria nº 1.690, de 30 de abril de 2019, do
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicada no Diário
Oficial da União de 30 de abril de 2019, no uso das atribuições que lhe confere o art.
19, do Anexo I ao Decreto nº 8.974, de 24 de janeiro de 2017, que aprovou a Estrutura
Regimental do ICMBio, publicado no Diário Oficial da União do dia subsequente, e
considerando a necessidade de estabelecer procedimentos técnicos e administrativos para
a regularização fundiária, na modalidade de desapropriação de imóveis rurais e ou
indenização de benfeitorias, existentes no interior de unidades de conservação federais
de posse e domínio público, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. - 1º A presente Instrução Normativa tem por objetivo regulamentar os

procedimentos técnicos e administrativos para a regularização fundiária, na modalidade
de desapropriação de imóveis rurais e ou indenização de benfeitorias, localizados em
unidades de conservação federais de domínio público.

Art. - 2º Os procedimentos e ações previstos nesta Instrução Normativa
deverão:

-se pela razoabilidade e racionalidade no emprego dos recursos públicos;
III - I- Observar os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,

da publicidade e da eficiência, sem prejuízo dos demais princípios aplicáveis à
Administração Pública;

II- Pautar Buscar, com base em critérios técnicos, atender ao princípio da justa
indenização.

CAPÍTULO II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 3º - A desapropriação de imóveis rurais e a indenização das benfeitorias

identificadas no interior de unidades de conservação federais de domínio público serão
precedidas de processo administrativo instaurado de ofício ou a pedido do
interessado.

Art. 4º - Os procedimentos a que se refere esta Instrução Normativa
obedecerão às seguintes etapas:

I - Instauração do processo;
II - Verificação dos limites e categoria da Unidade de Conservação;
III - Inclusão do(s) imóvel(is) na malha fundiária;
IV- Análise técnica documental (cadeia dominial);
V- Avaliação do imóvel e ou das benfeitorias;
VI- Notificação do interessado sobre os valores da indenização administrativa

amigável, em conformidade com os limites e categoria da Unidade de Conservação;
VII- Abertura de prazo recursal para contestação dos valores da avaliação do

imóvel e ou das benfeitorias, bem como, os limites e categoria da Unidade de
Conservação;

VIII- Elaboração do Parecer Técnico (PTI) e Nota Técnica;
IX- Provisionamento de recursos financeiros para a indenização;
X- Análise jurídica;
XI - Homologação do processo pelo Presidente do ICMBio; e
XII- Pagamento da indenização administrativa ou proposição de ação

judicial.
§1º - Em observação ao princípio da eficiência, etapas poderão ocorrer

simultaneamente sempre que não dependerem de validação em etapa anterior, visando
a razoabilidade e racionalidade no emprego dos recursos públicos.

§ 2º - Iniciado o processo de regularização fundiária, fica estabelecido o prazo
impróprio de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, mediante decisão
fundamentada, para sua conclusão.

§ 3º - Visando atendimento ao princípio da economia processual, utilização
racional dos recursos humanos e financeiros, a regularização fundiária deverá ser
realizada por Unidade de Conservação, ficando condicionado o seu encerramento para
início de nova unidade, mediante planejamento anual e disponibilidade de recursos
financeiros para as indenizações apresentado pela Diretoria de Ações Socioambientais e
Consolidação Territorial, e aprovado pelo Presidente do ICMBio, através de lista semestral
publicada em Boletim Interno.

§4° - Para formação da lista semestral serão observados os seguintes critérios
de prioridade, os quais podem ser alterados quando houver necessidade e mediante
fundamentação da área técnica:

I - Concessão de uso público;
II- Unidades estratégicas definidas em calendário anual; e
III - Tempo de criação da Unidade de Conservação.
§ 5°- Em cumprimento à Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, terão

prioridade os proprietários dos incisos I, II e III.
Art. 5º - Os documentos de qualificação pessoal e do imóvel que instruirão o

processo deverão ser apresentados em via original, no setor de protocolo na Sede do
ICMBio, na Unidade de Conservação ou na Gerência Regional, sendo que o
servidor/funcionário ao recebe-los digitalizará e inserirá nos autos, classificando no
formato do SEI que confere com o original.

§1º Exceto se houver dúvida fundada quanto à autenticidade ou previsão
legal, fica dispensada a exigência de reconhecimento de firma.

§2º Constatada, a qualquer tempo, a falsificação de firma ou de cópia de
documento público ou particular, o ICMBio deverá considerar não satisfeita a exigência
documental respectiva e, no prazo de até cinco dias, dar conhecimento do fato à
autoridade competente para adoção das providências administrativas, civis e penais
cabíveis, nos termos do art. 10, §2º, do Decreto n.º 9094/2017.

Art. 6º - Cada processo administrativo terá por objeto um único imóvel e será
instaurado em nome do ocupante ou do titular do domínio, ressalvada a hipótese
prevista no artigo 20.

Parágrafo único - Poderá ser constituído um único processo para o imóvel
rural constituído por glebas com matriculas distintas, desde que as áreas sejam contíguas
e pertencentes a um único proprietário ou a condomínio.

Art. 7º - Quando a documentação apresentada não atender às exigências
previstas nos artigos 9º ou 24, da Lei 9784/1999, conforme o caso, o interessado será
notificado a suprir a omissão identificada no prazo de 20 (vinte) dias.

§1º - Se o interessado tiver dificuldades para sanar a omissão identificada,
poderá ser concedido um prazo diferente, mediante pedido fundamentado.

§2º - Quando o interessado deixar transcorrer injustificadamente o prazo
fixado na intimação, para apresentação de documentos ou informações, poderá a
Coordenação de Consolidação Territorial solicitar aos órgãos competentes.

§3º - Nos casos em que documentos apresentados não suprirem o solicitado,
bem como, o interessado ou os órgãos competentes não prestarem os devidos
esclarecimentos para complementação da documentação obrigatória, poderá o ICMBio
suspender por tempo indeterminado o processo, mediante decisão fundamentada, até
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